PARECER N.º   344, DE 2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 399, DE 2007
De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto de lei em epígrafe visa isentar os correntistas do Banco Nossa Caixa S.A., cujos rendimentos mensais sejam inferiores que 105,41 UFESP, das taxas de tarifa bancária. 
A presente proposição esteve em pauta no prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado para à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado. Não temos aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.
A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
O projeto encontra fundamento constitucional de validade no inciso V do artigo 24 da Constituição Federal.
Malgrado a disposição se referir a instituição de economia mista em que o Estado é o principal acionista, a presente propositura regulamenta a situação do consumidor de baixa renda que tem o direito a movimentar e ter acesso a uma conta bancária.
Em razão do princípio da livre iniciativa entrar em confronto com direito fundamental do consumidor, aplica-se o princípio da supremacia dos interesses fundamentais, ou seja, quando uma norma constitucional colide com outra norma de natureza constitucional, mas que regulamente direito de natureza fundamental, prevalece esta em prejuízo aquela.
Destarte, por regulamentar uma relação de consumo e garantir o direito de acesso a uma conta corrente para as pessoas de baixa renda, a presente propositura encontra fundamento legal de validade.
Assim, não havendo qualquer impedimento que obste sua regular aplicação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 0399/2007.
É o nosso parecer.
a)  Rui Falcão – Relator Especial
